
RAIO X DA 
SEQUÊNCIA DIDÁTICA

DIREITOS DE APRENDIZAGEM   
•	 Conhecer a inter-relação entre Direito e Cidadania;
•	 Reconhecer os Direitos e Deveres das crianças e adolescentes;
•	 Compreender a relação entre Direitos e Deveres.

TEMA: Cidadania e conquista de direitos por crianças e jovens
AUTORA: Jozinete Lima Oliveira de Jesus

PALAVRAS-CHAVE
Direito – Criança – Adolescente – 
Cidadania.

CONTEÚDOS PROPOSTOS 
factuais

•	 Identificação dos Direitos da 
criança e do adolescente. 

conceituais

•	 Conceito de Cidadania;
•	 Inter-relação entre Cidadania, 

Direitos e Deveres.
procedimentais

•	 Leitura do Estatuto da Criança e 
do Adolescente;

•	 Análise da aplicação dos direitos 
da criança e do adolescente na 
sociedade brasileira.

atitudinais

•	 Elaboração de metas que 
contribuam para a ampliação 
os direitos da criança e do 
adolescente garantido pelo ECA.

 
TEMPO TOTAL SUGERIDO
De 3 a 5 aulas.

DISCIPLINAS RELACIONADAS
História, direitos humanos e cidadania

•	 Compreender a cidadania através 
da participação na sociedade 
exercitando Direitos e Deveres 
políticos, civis e adotando uma 
postura crítica como sujeitos 
históricos, respeitando o outro e 
exigindo para si o mesmo respeito 
com atitudes conscientes. 

Geografia e sociologia

•	 O posicionamento crítico na 
análise das diferentes situações 
sociais, exercendo a cidadania 
em atitudes de respeito ao meio 
ambiente e na mediação de 
conflitos.

MATERIAIS NECESSÁRIOS
•	 Papel metro (kraft);
•	 Tesoura;
•	 Cartolina; 
•	 Caderno; 
•	 Pincel atômico;
•	 Livro do Estudante Bahia, Brasil: 

Espaço, Ambiente e Cultura; 
•	 Material escolar do estudante: 

caderno, lápis, caneta, borracha etc.

OBJETIVOS 
Apresentar uma proposta de estudo sobre cidadania relacionada aos artigos  
do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Verificar a aplicabilidade do ECA  
na sociedade brasileira, bem como sua inter-relação com a execução de políticas 
públicas que garantam os diretos estabelecidos pelo estatuto.

QUAIS SÃO OS DIREITOS DAS CRIANÇAS  
E DOS ADOLESCENTES?



1ª ETAPA      EXPLORAÇÃO

•	 Solicitar dos alunos um conceito sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), verificando seu conhecimento prévio sobre a temática a ser discutida.

O que significa o ECA?  

Qual a sua importância para 

a conquista de Direitos?

•	 Apresentar aos alunos a definição da cidadania presente no ECA, enfatizando que 
a garantia dos Direitos e Deveres não deve ter preconceito ou discriminação. Isso 
permite a igualdade de condições ao acesso à Saúde, Educação, Habitação, Ali-
mentação e Lazer.

•	 Fazer um breve histórico sobre a criação do ECA, respaldado pela Constituição 
Federal de 1988 para atender aos Direitos da criança e do adolescente na socie-
dade brasileira. 

•	 Leitura e discussão do ECA junto aos estudantes.

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (ECA)
(...)

O Brasil foi o primeiro país da América Latina a adequar a legislação aos princípios da Con-
venção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, que aconteceu em novembro de 1989 
e foi ratificada pelo país em setembro de 1990. Antes disso, em julho do mesmo ano, nasceu o 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), instaurado pela lei 8.069. 

O estatuto reforçou alguns preceitos já determinados pela Constituição de 1988, como a pro-
teção integral de crianças e adolescentes e a prioridade na formulação de políticas públicas, na 
destinação de recursos da União e no atendimento de serviços públicos. A lei considera crian-
ças os que têm até 12 anos de idade e adolescentes aqueles que têm entre 12 e 18 anos.

(...)

Fonte: Redação Educar. “Por dentro do ECA”. Educar Para Crescer. Disponível em: <http://educar-
paracrescer.abril.com.br/politica-publica/materias_295310.shtml>. Acesso em: 16 nov. 2015.

1º Princípio – Todas as crianças são credoras destes direitos, sem distinção de raça, cor, sexo, 
língua, religião, condição social ou nacionalidade, quer sua ou de sua família.

2º Princípio – A criança tem o direito de ser compreendida e protegida, e devem ter 
oportunidades para seu desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, de forma sadia 
e normal e em condições de liberdade e dignidade. As leis devem levar em conta os melhores 
interesses da criança.

3º Princípio – Toda criança tem direito a um nome e a uma nacionalidade.

4º Princípio – A criança tem direito a crescer e criar-se com saúde, alimentação, habitação, 
recreação e assistência médica adequadas, e à mãe devem ser proporcionados cuidados e 
proteção especiais, incluindo cuidados médicos antes e depois do parto.



2ª ETAPA      INVESTIGAÇÃO

•	 Solicitar dos estudantes a leitura das páginas 114 e 115 do livro do estudante 
Bahia, Brasil: Espaço, Ambiente e Cultura, prancha “Para viver bem”. Relacionar 
o IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) com a execução de políticas públicas 
que atendam aos direitos da criança e do adolescente.

5º Princípio – A criança incapacitada física ou mentalmente tem direito à educação e cuidados 
especiais.

6º Princípio – A criança tem direito ao amor e à compreensão, e deve crescer, sempre que 
possível, sob a proteção dos pais, num ambiente de afeto e de segurança moral e material 
para desenvolver a sua personalidade. A sociedade e as autoridades públicas devem propiciar 
cuidados especiais às crianças sem família e àquelas que carecem de meios adequados de 
subsistência. É desejável a prestação de ajuda oficial e de outra natureza em prol da manutenção 
dos filhos de famílias numerosas.

7º Princípio – A criança tem direito à educação, para desenvolver as suas aptidões, sua 
capacidade para emitir juízo, seus sentimentos, e seu senso de responsabilidade moral e social. 
Os melhores interesses da criança serão a diretriz a nortear os responsáveis pela sua educação 
e orientação; esta responsabilidade cabe, em primeiro lugar, aos pais. A criança terá ampla 
oportunidade para brincar e divertir-se, visando os propósitos mesmos da sua educação; a 
sociedade e as autoridades públicas empenhar-se-ão em promover o gozo deste direito.

8º Princípio - A criança, em quaisquer circunstâncias, deve estar entre os primeiros a receber 
proteção e socorro.

9º Princípio – A criança gozará proteção contra quaisquer formas de negligência, abandono, 
crueldade e exploração. Não deve trabalhar quando isto atrapalhar a sua educação, o seu 
desenvolvimento e a sua saúde mental ou moral.

10º Princípio – A criança deve ser criada num ambiente de compreensão, de tolerância, de 
amizade entre os povos, de paz e de fraternidade universal e em plena consciência que seu 
esforço e aptidão devem ser postos a serviço de seus semelhantes.

Fonte: ECA. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm>.  
Acesso em: 3 dez. 2015.

Para viver bem
uma vida digna depende de vários fatores. 
e todos são contemplados pelas leis do brasil

Vida plena: direito a saúde, educação, lazer, trabalho...

Para ter os direitos respeitados, é preciso conhecê-los. Mas o que é 
indispensável na vida de uma pessoa? Na historinha, João e Maria 
vivem, desde bebês, com dignidade. Veja só que história legal

DESDE CEDO
O Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA) garante à 
gestante o direito ao pré-natal. 
Ao nascer, o � lho deve ser 
aleitado e vacinado e ter 
acompanhamento médico

BRINCAR, LER, CORRER!
De acordo com a Constituição 
do Brasil e o ECA, toda criança 
tem direito a estudar, a se 
divertir e a viver em um 
ambiente seguro e acolhedor, 
em casa ou na rua

CLARO COMO ÁGUA 
Sem água potável e nem rede 
de esgoto (saneamento básico), 
podemos � car doentes. O 
serviço é uma obrigação do 
governo e deve ser oferecido 
a todos os cidadãos

SENTIR É VIVER
Temos direito de amar, 
expressar nossa sexualidade e 
decidir como será a nossa 
família. Além disso, homens 
e mulheres devem ter o 
mesmo tratamento

ASAS NOS PÉS E NA ALMA
Ninguém pode proibir o acesso 
a locais públicos, como rios, 
ruas e praias. Preconceito e 
repressão também são crimes, 
pois temos direito à 
liberdade de expressão

TRABALHO DIGNO!
No Brasil, a vida pro� ssional 
pode começar aos 16 anos. 
Antes, aos 14, só como aprendiz. 
Já o direito à opinião política é 
garantido em qualquer lugar: 
em casa, no trabalho, na escola

Font e:  ONU

Metas do milênio
Caminhos diferentes para direitos iguais

A ONU criou em 2000 um conjunto de metas sociais, ambientais e econômicas. O 
desafi o foi assumido por 191 países signatários e deve ser atingido até 2015. Para isso, é 
necessário o envolvimento de governos, empresas e organizações sociais. Veja quais são:

1. Acabar com a fome 
e a miséria   

2. Educação básica de 
qualidade para todos   

3. Igualdade entre sexos
e valorização da mulher  

4. Reduzir a mortalidade   
infantil  

5. Melhorar a saúde 
das gestantes  

6. Combater a aids, 
a malária e outras doenças 

7. Qualidade de vida e
respeito ao meio ambiente 

8. Todo mundo trabalhando   
pelo desenvolvimento

EM MOVIMENTO
É dever do governo fornecer 
transporte público e� ciente e que 
atenda às necessidades da 
população. De carro, a pé, de 
ônibus, de metrô ou de bicicleta? 
A opção é sua!

PARA TODOS OS GOSTOS
Sertanejo ou rock? Teatro ou 
cinema? Nenhuma escolha é 
melhor do que a outra. Da música 
de raiz à eletrônica, o que vale é o 
acesso à cultura e o respeito 
às diferenças

EXPERIÊNCIA
O Estatuto do Idoso (e a boa 
educação) garante o respeito 
por quem já viveu mais. 
Dê atenção aos mais velhos: 
eles têm histórias a contar e 
muito que ensinar

COM A TURMA
O idoso tem direito a 
conviver com outras pessoas e 
a trabalhar em uma vaga que 
valorize sua experiência 
e suas habilidades. 
Nada de preconceito!

CURTIR A VIDA
As necessidades dessa fase 
têm de ser supridas, como 
óculos e aparelhos de 
locomoção. E não é só isso! 
O idoso tem direito a cultura,
educação e lazer

Inclusão: escola para todos
A Lei garante escola regular para crianças com ou sem de	 ciência  

É direito de toda e qualquer criança em 
idade escolar (dos 4 aos 17 anos) estar na 
sala de aula regularmente. Inclusive quem 
tem defi ciência. Classes e escolas especiais 
não são lugares apropriados, pois excluem 
as crianças do convívio com os colegas. Da 
mesma forma, a criança sem defi ciência 
não tem a oportunidade de compreender 
muitas coisas, como respeitar o ritmo do 
outro e a importância de aprender junto.

Para isso, não basta a matrícula: a es-
cola deve ter adaptações para a acessibi-
lidade (como rampas, sinalização e barras 
de apoio no banheiro), sala de atendimento 
educacional especializado (para ensinar 
braile aos cegos ou a Língua Brasileira de Si-
nais aos surdos, por exemplo) e cursos para 
os professores. Escola é lugar de todos: não 
importam as necessidades especiais, a cor, 
a religião, o pensamento, a sexualidade...

Ohomem é do tamanho do seu sonho”, disse o 
poe ta português Fernando Pessoa. Sonhar, pla-

nejar a própria vida e fazer escolhas com liberdade 
são alguns dos direitos garantidos aos seres humanos. 
Todos precisam de condições dignas de vida, o que 
inclui saúde, educação, trabalho e lazer. Para avaliar 
como os governos dos países cuidam de seus cidadãos, 
a ONU – instituição internacional que promove o 
progresso social – criou o Índice de Desenvolvimen-
to Humano (IDH). O indicador mede a relação entre 
educação, longevidade e renda. Em 2010, o Brasil foi 
considerado um país de alto desenvolvimento, com 
índice de 0,699 (o máximo é 1). Com essa nota, o país 
ficou na 73a posição entre as 169 nações avaliadas.

Só que existem imprecisões no índice, já que ele 
não capta, por exemplo, a desigualdade na distribui-
ção da riqueza e as condições em que se encontra o 
meio ambiente. Também é calculado o IDH dos esta-
dos do Brasil, mas a atualização dos dados não ocorre 
com frequência. No mais recente, de 2005, o índice da 
Bahia ficou em 0,742. Inspirado na iniciativa, o Brasil 
criou o IDH-M, índice municipal que usa os mesmos 
critérios do mundial, adaptado à realidade local. Para 
entender seu significado é preciso avaliar a educação, a 
economia e a saúde do município.

c o l a b o r a ç ã o  Álvaro Comin e Alexandre Abdal, sociólogos do Cebrap; e 

Maria Ap. de Moraes Silva, professora de Sociologia Unesp e da UFSCar

“
dIReItOS HumAnOS | DESDE O naScER
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•	 Comparar as informações sobre o ECA com os indicadores baianos apresentados 
no livro do estudante Bahia, Brasil: Espaço, Ambiente e Cultura, páginas 40 e 41, 
prancha “Bahia sob medida”.



Estrutura setorial do 
PIB Bahia - 2010

Estrutura setorial do 
PIB Brasil - 2010
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LEGENDA
PIB dos municípios da Bahia
(em milhões de reais)

Até 250

Entre 251 e 1.500

Entre 1.501 e 6.000

Entre 6.001 e 32.000

LEGENDA
IDH das Unidades
da Federação

Entre 0,600 e 0,700

Entre 0,701 e 0,750

Entre 0,751 e 0,800

Acima de 0,800

LEGENDA
IDH-M dos municípios da Bahia
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Entre 0,701 e 0,805

Sem informações

LEGENDA
PIB das Unidades 
da Federação
(em bilhões de reais)
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Bahia sob medida
indicadores dão uma visão múltipla da realidade, 
facilitando as comparações e o planejamento

J á pensou quantas vezes você usou seu dedo indicador 
para acompanhar um texto ou mostrar alguma coisa 

para alguém? Pois bem, saiba que os indicadores desta 
página também servem para mostrar coisas muito 
importantes, além de ajudar a entender melhor a 
realidade em que vivemos. Em um mundo complexo 
com bilhões de pessoas habitando diferentes lugares, 
os indicadores são como binóculos que permitem 
aproximar e afastar o olhar sobre as dimensões da vida 
econômica, social, ambiental, entre outras. Mais do 
que isso, são instrumentos que facilitam a comparação 
entre vários elementos, como grupos sociais, bairros, 
cidades ou países ao longo do tempo. Como comparar 
a riqueza e a pobreza de diferentes locais? 

E como melhorar o nível de escolaridade da 
população da Bahia? Para isso, os governos precisam 
planejar – e não podem fazê-lo sem as informações 
representadas pelos indicadores. Aqui vai uma 
amostra de in di cadores da realidade da Bahia, 
os quais fornecem uma visão geral das dimensões 
de riqueza, qualidade de vida, demografia, saúde, 
educação, saneamento etc. No retrato atual da Bahia e 
em sua comparação com o Brasil, é possível perceber 
a evolução de indicadores sociais nos últimos anos e 
quais setores do estado e do país estão melhor ou pior. 
Veja a seguir alguns indicadores sociais e econômicos.

   c o l a b o r a ç ã o  Carlos Freire da Silva, sociólogo pela USP

PIB da Bahia
Uma das principais economias do país  
- e que não para de crescer!

O PiB é a soma do valor dos bens e serviços 
finais produzidos por um país, um estado ou 
um município durante um ano – e é o indicador 
mais utilizado para avaliar o crescimento 
econômico. na Bahia, a soma de todas as 
riquezas produzidas atingiu pouco mais de 
157 bilhões de reais (em 2010), o que coloca o 
estado como a sexta maior economia do Brasil. 
Houve ampliação em todos os setores da 
economia baiana, e a expansão do PiB atingiu 
7,5% em 2010

IdH da Bahia 
Quando a riqueza econômica tenta 
encontrar o desenvolvimento humano
O IdH é uma medida estabelecida com base 
em indicadores de longevidade, educação 
e renda e que tem como objetivo comparar 
países, estados e municípios. neste último 
caso, é usado o IdH-m, que utiliza indicadores 
de educação e base de cálculo diferentes do 
IdH no que se refere à qualidade de vida. em 
2000, os estados do nordeste possuíam os 
piores índices do país – como é possível ver no 
mapa ao lado. A Bahia, no entato, está entre os 
estados que tiveram melhoria nesse indicador

Por um mundo melhor  Alguns indicadores das Metas do Milênio, da ONU 

pOBReZA
Este dado permite visualizar 
a porcentagem de pessoas que 
vivem com até meio salário 
mínimo por mês. Na Bahia, 
houve grande diminuição, 
seguindo a tendência do país, 
mas ainda é muita gente

AdOLeScenteS gRávIdAS
O indicador informa quantas 
jovens entre 15 e 19 anos 
tiveram filhos (a cada 1.000 
mulheres). O índice na Bahia 
mostra que a quantidade  
de mães adolescentes cresceu 
– no Brasil, houve queda 

mORtALIdAde InfAntIL
Este dado aponta para o 
número de crianças que 
faleceram antes dos 5 anos de 
idade (a cada 1.000 nascidas 
vivas). O índice da Bahia  
diminuiu, mas ainda está 
acima da média brasileira

eScOLARIdAde
Abaixo, a porcentagem de 
pessoas maiores de 15 anos 
alfabetizadas. Entre 2000 e 
2010, a alfabetização cresceu 
com mais intensidade na 
Bahia do que na média do 
país, embora continue menor

SAneAmentO
O dado indica que o  
porcentual de domicílios com 
saneamento adequado ainda 
é baixo na Bahia e no Brasil. 
Entre 2000 e 2010, porém,  
o crescimento desse indicador 
foi mais acentuado na Bahia

Leia mais sobre Metas 
do Milênio na página 115

F o n t e s :  ( 1 ) IBGE/SEI, 2009;  ( 2 ) ONU/PNUD, 
das Unidades da Federação, 2005; dos municípios da 
Bahia, 2000; dos países, 2010

BRaSiL E BaHia

BRaSiL E BaHia

  IDH e IDH-M(2)

 PIB(1)SOciEdAdE | INDICaDOReS
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•	 Fazer uma reflexão sobre a parcela significativa de crianças e adolescentes que 
não têm seus direitos garantidos, analisando os gráficos sobre: escolaridade, 
mortalidade infantil, pobreza, gravidez na adolescência e saneamento básico.

3ª ETAPA      SOLUÇÃO DE PROBLEMAS

•	 Discutir com os alunos a necessidade de ampliação da garantia dos direitos da 
criança e do adolescente. A discussão pode se basear nas Metas do Milênio, 
estabelecidas pela ONU (Organização das Nações Unidas), relativas às questões 
sociais, ambientais e econômicas para 2015.

Quais metas são propostas para alcançar 

melhorias na Educação, Saúde e Alimentação?

4ª ETAPA      AVALIAÇÃO

•	 Nessa etapa, os alunos podem se organizar em grupos e confeccionar cartazes 
com as metas, apresentado os direitos a serem ampliados através de políticas 
públicas.

•	 Em seguida, eles podem apresentar os cartazes para a turma, a escola e até para 
a comunidade.
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